
PROJETO DE LEI Nº          DE 2019 

(Do Sr. Cleber Verde) 

 

 

Dispõe sobre a Prevalência das normas 

de direito do consumidor sobre a 

Regulação Bancária. 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a prevalência das normas de direito do 

consumidor sobre a Regulação Bancária. 

 

“Art. 1º É abusiva a cláusula que prevê a cobrança de ressarcimento 

de serviços prestados por terceiros, sem a especificação do serviço a 

ser efetivamente prestado.” 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

Preliminarmente, destaca-se que, no âmbito jurisprudencial, a 

subordinação da regulação bancária às normas do Código de Defesa do Consumidor é 

entendimento já consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 

2.591/DF. 

Nos contratos celebrados entre instituição financeira e seus clientes há 

serviços que são prestados pela própria instituição financeira, e outros que são prestados 

por terceiros, a depender do tipo de contrato. Os serviços prestados por terceiros não 

são regulamentados pelo Conselho Monetário Nacional, podendo ser cobrados 

pelas instituições financeiras, a título de ressarcimento de despesa. 

No entanto, essa cobrança de ressarcimento de serviços prestados 

não pode se dar de forma genérica. Tal generalidade afronta o Código de Defesa do 

Consumidor, uma vez que não especifica o serviço prestado pelo terceiro. Deveras, a 

especificação do serviço contratado é direito previsto no art. 6º, inciso III, do CDC, 

como também o direito à informação adequada sobre os acréscimos do 

financiamento. 



Por se tratar de uma cobrança genérica, afronta o Código de Defesa do 

Consumidor, uma vez que não especifica serviço especificamente prestado pelo terceiro. 

Além disso, a remuneração do correspondente bancário já estaria inserida nos custos 

operacionais da instituição financeira, razão pela qual não há prestação de serviço ao 

cliente, mas sim à instituição financeira. Sendo assim, a abusividade da cláusula que 

prevê a cobrança de ressarcimento de serviços prestados por terceiros sem especificação 

do serviço a ser efetivamente prestado. 

 

Neste sentido, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação da 

presente proposta. 

Brasília, 16 de maio de 2019. 

 

_________________________________ 

Deputado CLEBER VERDE 

 


